
Sindicato dos Trabalhadores da USP 

Boletim Nº 15 - 27/03/2026 – Gestão Sempre na Luta Lutadores(as) e Piqueteiros(as) 2026/2028 

ASSEMBLEIA GERAL DOS 

TRABALHADORES DA USP 
2ªFEIRA (30/3), 12h30 -HÍBRIDA 

- Presencial: Anfiteatro da Geografia - Av. Prof. Lineu 

Prestes 338 (ao lado da rampa). 

- Online pela plataforma ZOOM - 

https://us06web.zoom.us/j/86360715708 

PAUTA: Paralisação dia 31 de março 

com Ato em frente à reitoria! 

 

 

 

Dezenas de reuniões de unidades lotadas aconteceram essa semana em 
todos os campi (São Paulo, EACH, Ribeirão Preto, São Carlos, Pirassununga, 
Bauru) e aprovaram PARALISAÇÃO no dia 31 de março com ato em frente à 
Reitoria para exigir o atendimento de todas as nossas demandas contra a medida 
elitista da reitoria que ignora as pautas dos funcionários. 

Na reunião com a Comissão Técnica do Cruesp denunciamos que não 
vamos aceitar calados que a nossa campanha salarial seja rebaixada por um 
reitor que usa os parâmetros de sustentabilidade para rebaixar nossas 
demandas, mas que muda as regras quando se trata de beneficiar aqueles que 
julga serem superiores a plebe que todos os dias fazem a universidade funcionar.  

Queremos tudo! 
Tratamento isonômico entre funcionários e professores. Não podemos aceitar 
4.500 para eles e nada para nós e para o restante da comunidade universitária! 

Queremos também nosso fixo de 1.200 reais no SALÁRIO, o reajuste integral das 
nossas perdas de 2012 pra cá de 14,5%, BUSP para todas as terceirizadas, 
Permanência estudantil para toda a demanda e com valores dignos para os 
estudantes, contratações de professores e funcionários, o fim das 
compensações das pontes e recesso e a revogação dos parâmetros de 
sustentabilidade da USP. Basta de brincar com nossos direitos!  

Os Parâmetros de Sustentabilidade Econômico-

financeira da USP precisam ser derrotados! 
A GACE (Gratificação por Atividades Complementares Estratégicas) visa 

uma remuneração precária para um setor de docentes que não incide sobre 
salário. O montante dessa gratificação, que será paga por 24 meses, é de 108 mil 
reais por docente contemplado. Para compararmos, esse valor é o equivalente a 
66 salários de uma trabalhadora terceirizada da USP ou 127 meses de 
pagamento da bolsa Papfe de permanência estudantil.  

Essa discrepância de valores e prioridades não é por acaso. Afinal os 
“parâmetros de sustentabilidade” foram aprovados para impor anos de arrocho 
salarial, congelamento de contratações de docentes e funcionários, sobrecarga 
de trabalho e cortes nas políticas de permanência estudantil. E agora a reitoria 
mostra a sua faceta elitista pois para aprovar uma gratificação excludente e 

 

 

POR QUE PARALISAR NO DIA 31? 
 

https://us06web.zoom.us/j/86360715708


precária ou favorecer o alto escalão da burocracia se dispõe a mudar a “lei”. 
Porém, para suprir a falta crescente de professores e funcionários, recuperar 
salários e aumentar o valor das bolsas de permanência estudantil, garantir iguais 
direitos e salários dos efetivos para as trabalhadoras terceirizadas que hoje 
compõe cerca de um terço do corpo de funcionários da USP, colocar em 
funcionamento pleno o Hospital Universitário que atende todo o entorno da 
USP, os Parâmetros de Sustentabilidade são imutáveis. 

O BUSP para as terceirizadas, que não gastaria quase NADA dos cofres da 
universidade, depende exclusivamente de uma portaria da universidade. No 
entanto, a gestão anterior prometeu, mas não cumpriu, e as terceirizadas que 
ganham um salário inferior ao nosso VA, não têm direito de usar o ônibus circular 
da USP. 

Essa discrepância de valores e de tratamento não é por acaso. A USP de 
Segurado demonstra a serviço do que estão as políticas de inovação da 
universidade. Aprofundar a lógica privatista à serviço dos lucros das 
multinacionais que ocupam os laboratórios em detrimento das condições de 
vida e trabalho daqueles que fazem a USP funcionar. Os melhores cérebros da 
USP não conseguem funcionar sem que as salas de aula e laboratórios de 
pesquisa estejam limpos, os estudantes alimentados nos bandejões, as 
prestações de contas de trabalhos de campo estejam conferidas, os editais 
publicados. Ou seja, na universidade que é um corpo vivo formado por 
funcionários efetivos e terceirizados, estudantes e docentes, o cérebro não 
funciona sozinho.  

E não nos enganemos! Essa forma de tratamento discriminatória é a ponta 
do iceberg das políticas cada vez mais privatistas da universidade, em 
consonância com os projetos de Tarcísio para a educação e ciência e tecnologia. 
Vale lembrar que a Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado está nas mãos 
do ex-reitor Vahan Agopyan, um dos cérebros por trás dos “Parâmetros de 
sustentabilidade econômico-financeira da USP”. Tais parâmetros estão a serviço 
de derrotar a organização dos trabalhadores e do movimento estudantil para 
impor um novo projeto de universidade, inovada, onde o lucro das empresas 
valha mais que a classe trabalhadora e o povo pobre que sustentam as 
universidades. A paralisação do dia 31 de março deve ser o pontapé inicial para 
uma luta que começamos anos atrás quando sob bombas e cassetetes policiais 
aprovaram os parâmetros em 2017.  Por isso, lotemos a assembleia no dia 30, 
vamos parar a USP no dia 31 de março e construir um forte calendário de lutas 
unificando trabalhadores e estudantes para impor todas as legítimas demandas 
da nossa classe! 

 
 
 
 
 

Depois da escarniada proposta de gratificação EXCLUSIVAMENTE para alguns docentes, o Reitor da USP nos 
surpreende com mais um absurdo. Confirmou no cargo a “Prefeita Servidora” no Campus de Ribeirão Preto. Esse é o 
termo que vem sendo usado pela nossa categoria para definir a professora que foi aposentada compulsoriamente pela 
idade, mas que voltou, por uma “porta secreta”, como “servidora” e com salário adicional de mais de 23 mil reais (fora 
sua aposentadoria como docente autárquica, superior a 30 mil). Veja no boletim12_26 do SINTUSP. 

Agora a categoria quer saber: essa senhora, que não é nada querida pelos seus comandados, vai bater ponto? 
Vai pagar horas como todo servidor? Ou terá ainda mais este privilégio de não registrar o ponto? Afinal, é docente (que 
não bate ponto) ou é servidora? 

QUEREMOS EXPLICAÇÕES E VAMOS À JUSTIÇA!!! 
Até agora, a Reitoria não explicou o segredo da mágica jurídica que foi feita para manter a “amada” “Prefeita 

Servidora” no cargo. Para uma administração que se diz tão zelosa com os recursos e tão preocupada com os gastos, 
esse adicionalzinho que ela receberá é mais uma afronta à propalada “política de sustentabilidade fiscal”. 

Advogados do SINTUSP já elaboraram um documento que será enviado ao Ministério Público do Trabalho, 
questionando toda essa história que, além de parecer ilegal, é extremamente imoral. 

E também queremos saber: 
• Então, agora pode continuar como “servidor” depois dos 75 anos? 
• E mais, “servidores” também podem ocupar o cargo de prefeito de campus? 
REINTEGRAÇÃO DO BRANDÃO E RETIRADA DOS PROCESSOS! 

Sede Fernando Legaspe (Fernandão) Av. Prof. Almeida Prado, 1362, Cidade Universitária, Butantã, São Paulo-SP, CEP:05508-070 
Tel: (11)3091 4380/4381 – (11)3816-7932 / (11)2648-0589 email: sintusp@sintusp.org.br – site: www.sintusp.org.br 

 

Reitor confirma “Prefeita Servidora” no cargo em Ribeirão, e trabalhadores 
querem saber: vai bater ponto? Vai pagar horas do recesso e dias-ponte? 
 

https://www.sintusp.org.br/wp-content/uploads/2026/03/Boletim-12_26.pdf
mailto:sintusp@sintusp.org.br
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